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CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

Cont. do Parecer nº 0096/2002

	INTERESSADOS: Comandante da Companhia de  Comando da 1ª Divisão de Exército  do  Rio de Janeiro (RJ); Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Cidadania e Polícia Militar do Ceará (Ce); Centro de Recrutamento e Seleção de Praças da Polícia Militar do Rio de Janeiro (RJ); Departamento de Recursos Humanos da Universidade Federal de São Paulo (SP) e Secretaria da Educação Básica do Ceará (Ce).


	EMENTA:             Considera  inválidos os certificados  de  conclusão do ensino fundamental e médio, emitidos pelo Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional (IBTE), na modalidade  de  Educação  de  Jovens e Adultos, com  utilização  de recursos a distância, fora do Estado do Ceará, e dá outras providências.



	RELATORES:  Edgar Linhares Lima e Francisco de Assis Mendes Góes


	SPU Nº: 01400839-4

              01015294-6

              01014957-0

              01255775-7

              02088809-0

             
	PARECER Nº: 0096/2002   
	APROVADO EM: 19.02.2002


  I -  RELATÓRIO

O presente  processo , cujo número original é o de nº 014008339-4 responde a consulta da 1ª Divisão do Exército, sediada no Rio de Janeiro,  sobre a validade dos certificados de conclusão do ensino médio, emitidos pelo Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional (IBTE), sediado no Ceará, mediante a realização de Exames de Educação de Jovens e Adultos, , para alunos matriculados no Rio de Janeiro. Posteriormente, chegaram consultas similares de outros estados  e  também de instituições  locais, as quais foram  protocoladas  e  a  ele  anexadas:  Processos de Nºs 01015294-6; 01014957-0; 01255775-7; 02088809-0. 

1. Dos Processos:

1.1 - Processo nº 01400839-4  –  (fls. 01/79) - O Comandante da Companhia de Comando da 1ª Divisão do Exército do Rio de Janeiro, por intermédio do Ofício  nº  485/Sgte,  datado  de  21 de  agosto de 2001, dirigiu-se ao Senhor 

Secretário de Educação Básica do Estado do Ceará solicitando a verificação de             autenticidade de certificados de conclusão do  ensino médio, emitidos pelo Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional (IBTE), do Estado do Ceará, em favor  dos  soldados Clóvis Gonçalves de Andrade (Sd. Idt. 011454454-7), Gláucio César Medeiros (Sd. Idt. 011519274-2) e Reinaldo Rodrigues de Souza (Sd.Idt. 011356194-8), todos concludentes do ano 2001. Referido Ofício foi trazido, em mão, para este Conselho, para esclarecer:

a) se o estabelecimento de ensino é reconhecido pela Secretaria de Educação do Estado;

b) constatação da validade e da veracidade do certificado,  reconhecendo sua identidade;

c) se o curso constante do histórico foi realmente realizado pelo nominado no estabelecimento de ensino;

d) se os nomes e cargos emitidos nos certificados são reconhecidos pela Secretaria de Estado da Educação e se tais pessoas exercem seus cargos na data da assinatura.


Acompanhavam o Ofício, cópias autenticadas dos certificados mencionados (fls. 02,03 e 04).


Ao mesmo processo, foi anexado o Ofício Nº 507/2001, datado de 13 de novembro de 2001, do  quartel do Comando Geral da Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Cidadania da Polícia Militar do Ceará. Neste expediente, o Major PM/Ce Bráulio Ernani Paiva Guerra relata que fora incumbido de realizar pesquisa social de candidatos a ingresso na Polícia Militar do Rio de Janeiro (cópia relação anexa), pelo fato de a referida corporação ter solicitado circunstanciado documento  dessa  Secretaria  sobre  o  funcionamento  do  Instituto  Brasileiro de Tecnologia  Educacional  (IBTE), localizado à Avenida Visconde do Rio Branco,  nº 2736/A, Bairro de Fátima, Fortaleza-Ceará. O fato é que os pretensos candidatos aos quadros da Polícia Militar do Rio de Janeiro, apresentaram comprovantes de conclusão do Ensino Médio, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, com metodologia de ensino a distância. E a questão a ser esclarecida é sobre a validade de tais comprovantes. Anexas ao Ofício, 12 (doze) cópias de declarações referentes aos seguintes alunos:

  1. Antônio Carlos Matias dos Santos Júnior (fls. 06)

  2. Luciano Raimundo Cláudio (fls. 07)

  3. Paulo Bruno Nagil Lustosa (fls. 08)

  4. Max Leandro Nunes (fls 09)

  5. Luis Cláudio Tranim Agostinho (fls. 10)

  6. Paulo Alexandre de Alvarenga fls. 11)

  7. Marcos Roberto da Silva (fls. 12)

  8. Carlos Pedro Soares Valadão (fls. 13)

  9. Artur Limeira Neto (fls. 14)

10. Hailton Reis dos Anjos (fls. 15)

11. Marcos Antônio Souza da Silva (fls. 16)

12. Pedro Paulo de Carvalho (fls. 17)   


Ao final dessas declarações, anexa relação de alunos que apresentaram certificados/históricos escolares em número de 15 (quinze) e declarações em número de 12 (doze). Na verdade só vêm anexos 12 (doze) declarações e 11 (onze) certificados. Os aludidos certificados são os seguintes:

  1. Ricardo Carlos Simões (fls. 19)

  2. Jackson Barros da Silva (fls. 20)

  3. Anderson Oliveira Rego (fls.21)

  4. Jorge Luís Gonçalves de Sousa (fls. 22)

  5. Leandro Carvalho Matos (fls. 23)

  6. Roberto Soares de Sousa (fls. 24)

  7. Hudson Silva de Araújo (fls. 25)

  8. Adelmo Luís Roque Júnior (fls. 26)

  9. Ralexandro Moreira Barbosa (fls. 27)

10. Renato Ferreira Montarroyos de Melo (fls. 28)

11. Cosme Vinícios Bastos Maia (fls. 29)

12. Flávio Ricardo Alves (fls. 30)


Da relação (fls. 18) constam ainda, como portadores de certificados, os nomes de Francisco José Tomás da Silva, Clayton Silva Cerqueira e Everton Marinho Barroso, mas os certificados não se encontram juntos aos demais relacionados.


Da relação dos anexos enviados pela Polícia Militar do Ceará (fls.18)  constam os mesmos nomes indicados no Ofício Nº 034/2001 da Polícia Militar do Rio de Janeiro (fls. 31),  mas esta tem a mais os seguintes nomes: 

1. Anderson S. Brandão

2. Elias Ferreira Sampaio

3. Paulo dos Santos Silva

4. Flávio Souza de Sá

4. Wadson Vieira Pimentel

5. William P. da Silva

6. Carlos Henrique Fernando de Sousa

Conferindo-se a lista da Polícia Militar do Rio de Janeiro, (fls.31), com os documentos comprobatórios anexos, (fls. 33 a 70), verifica-se que os sete nomes  acima realmente têm certificados, embora não estejam incluídos na lista da Polícia Militar do Ceará.

Resta esclarecer ainda que, embora não conste da relação da Polícia Militar do Rio de janeiro (fls. 31), vem anexada 1 (uma) declaração relativa a André Luís Resende de Oliveira (fls. 71), mais dois certificados referentes a Wagner Gibson de Vasconcelos (fls. 72) e Saint-Clair Ananias de Araújo da Silva.

1.2 - Processo nº 01015294-6 – (fls. 80/388) - É norma deste Conselho juntar em  um  processo  único, processos outros sobre o mesmo assunto. Assim ao Processo  nº 01400839-4, que acabamos de descrever, juntou-se o Processo nº 01015294-6, com entrada em 24.08.01, às 16:30 horas, do interesse do Instituto Brasileiro de Tecnologia e Educacional (IBTE).


O Diretor  Adjunto  do IBTE  –  Daniel Paixão – remete  a este Conselho o Ofício nº 074/2001, de 22.08.2001, encaminhando, “para ciência” o modelo de certificado do IBTE, emitido quando da conclusão dos cursos de Educação de Jovens e Adultos (81). Às fls. 82, consta o modelo enviado com o seguinte texto:

“ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL”

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA EDUCACIONAL – IBTE
Reconhecido  com  validade  nacional através do Parecer CEE/Ce Nº 534/2000

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO 

Certificamos nos termos da Lei Federal Nº 9.394, de 20.12.1996, artigo 24, item  VII, Decreto Nº 2.994  de 20.02.1998,  Parecer  do  CEE/CE  Nº  534/2000  e Parecer CNE/CEB Nº 28/2001, que, FRANCISCA  JAKLINE  PEREIRA DE SOUZA, CPMF/MF 272.332.018-97, nascida em 17.01.1979, concluiu o ENSINO MÉDIO no ano de 2000, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, com metodologia de ensino a distância, estando o mesmo habilitado a prosseguir estudos na forma da legislação vigente.

Às fls. 83, consta o texto emitido pela Coordenadoria de Ensino a Distância – COAD – Secretaria Geral, nos seguintes termos e ... (sem assinatura):

DECLARAÇÃO

Declaramos para fins de comprovação junto ao Egrégio Conselho de Educação do Ceará – CEC, que esta escola, credenciada pelo Parecer CEC Nº 534/2000, emitiu até a presente data, 05 (cinco) certificados de conclusão de curso dentre ensino fundamental e médio, tendo 557 (quinhentos e cinquenta e sete) alunos regularmente matriculados.

Ressaltamos que parte dos alunos matriculados residem nos Estados de: Rio de Janeiro, Roraima, Pará, Pernambuco, Maranhão, Mato Grosso do Sul e no Distrito Federal.

Pelo que firmo o presente sob as penas da lei.

Fortaleza, 16 de maio, 2001


Como se fosse em anexo, mas sem nenhuma conexão, segue uma relação de alunos com o título: União Grande Rio – Geral. (fls. 84/89). Dela, constam 3 (três) alunos  do  ensino  fundamental  e 176 (cento  e  setenta  e  seis) do ensino médio.


Às fls. 90, sem que se saiba por que, aparece um outro modelo de certificado de conclusão do ensino médio, totalmente diferente da anterior. Neste, não consta a modalidade de ensino a distância e sim Educação de Jovens e Adultos/ Suplência, figura já extinta desde 1996. Às fls. 91, consta folha com Relatório de Pendências  no qual aparecem 25 nomes, para cada um dos quais há uma observação embaixo do título de endereço. Em 8 desses nomes, consta que são reservistas e,  5, constam fotos, etc.


Às fls. 92, consta um Relatório de Pendências por disciplina, tomando a numeração seguinte à do relatório anterior. Nele constam 8 (oito) alunos com indicação das disciplinas, supostamente que ainda não foram avaliadas.


Às fls. 93/96, inicia-se um Relatório de aluno. É apenas uma relação de alunos, com numeração a partir do relatório anterior, contendo 166 (cento e sessenta e seis) nomes, do Nº 34 ao Nº 199. Não tem características de relatório. É uma relação nacional de alunos.


Às fls. 97/98, respectivamente, constam quadros com horário semanal de atendimento – ensino  fundamental e ensino médio – 2001. O último, com opção de 

presencial ou pelo  DDG – 0800 85 2800. Esse documento indica a efetiva assidui-dade que a escola comprova oferecer a seus alunos, tanto na forma presencial quanto por telefone 0800. Não consta nenhum relatório da concessionária do telefone 0800 85 2800, este sim, um documento que daria luz ao atendimento a alunos.


Às fls. 102, consta um Ofício S/N, assinado pela Técnica em Assuntos Educacionais do Departamento de Recursos Humanos da Faculdade de Medicina de São Paulo, nos seguintes termos:

Ilmo Sr. Dr. Marcondes Rosa de Sousa

DD. Presidente do Conselho Estadual de Educação do Ceará

Rua Napoleão Laureano, Nº 500 – Bairro de Fátima

FAX (085) 227.65.00- Fone: 272.65.00

Fortaleza- Ceará.


Com a publicação do Decreto MARE Nº 2.794/98 e Portaria MARE Nº 3454/98,  que instituiu a política nacional de capacitação, e fixou diretrizes para elevação do nível de escolaridade dos servidores federais, com ênfase na conclusão  do

ensino médio, este Departamento de Recursos Humanos vem recebendo de seus servidores Certificados de Conclusão do Ensino Fundamental e Médio, expedidos através de Cursos de Educação de Jovens e Adultos, de São Paulo e outros Estados, alguns em sindicância. De acordo com a Portaria MEC Nº 475/87, que também regulamenta Concurso Público, alguns servidores tem direito a Progressão Funcional por Titulação, mediante apresentação destes Certificados.

Atendendo SOLICITAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS DO Hospital Universitário – Hospital São Paulo orientado pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo, fizemos contato com este Conselho para verificação da autenticidade do Certificado de Conclusão do Ensino Médio expedido em 13 de outubro de 2001 pelo Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional – IBTE, através da empresa “ANAROOL” – Cursos Preparatórios – a solução para Supletivos 1º e 2º graus a Distância  Concursos Públicos (Polícia Civil e outros) TTI para Corretor de Imóveis (CRECI)”, situada na Rua Monte Serrat, 371 CEP: 03312 000, telemarketing 0800100493, Tatuapé – São Paulo, a qual, segundo informou o beneficiário do Certificado, transportou os alunos matriculados para realizar os exames no Estado do Paraná, vindo depois a entregar o presente Certificado ao servidor (anexo).

Atendido por telefone em 26/12/2001, pela Sra. Auxiliadora, neste Conselho, fomos informados de que o IBTE está em sindicância no CE.

Informo ainda que, atendendo solicitação idêntica de outra funcionária do Hospital Universitário – Hospital São Paulo – fizemos o mesmo contato com o Conselho Estadual de Educação do Mato Grosso do Sul, quanto à verificação da autenticidade de Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental expedido em 04 de junho de 2001 pelo Colégio CEDUS, também através da mesma empresa ANAROOL, a Sra. Presidente do Conselho Estadual do Estado de Mato Grosso do Sul solicitou receber cópia do documento via fax, no que foi prontamente atendida.

Ante o exposto, encaminhamos-lhe cópia do documento (anexo), solicitando receber orientação de V. Sa. sobre a legalidade do Certificado, qual deve ser nosso procedimento quanto à avaliação do Certificado, se existe amparo legal para 

os procedimentos – quem sabe Convênio entre as Escolas – para a realização do exame e expedição do Certificado nessas circunstâncias. Aguardando respostas à nossa solicitação, 

a fim de poder prosseguir nossos trabalhos com maior segurança, confiantes na correção dos atos escolares.

  Atenciosamente,

Maria de Fátima Pereira da Silva

Técnico em Assuntos Educacionais

Matrícula SIAPE Nº 1136041-7

DRI UNIFESP/FAX (011)5549-70-69 – Fone: 5576-4173

1.3 – Processo nº 01014957-0 – (fls. 390/429) – oriundo do Ofício 018/2001, de 30.04.2001, encaminhado pelo Diretor Adjunto do IBTE – Daniel Paixão, em que solicita, nos termos do Parecer nº 534/2001, permissão deste Conselho para ministrar cursos de ensino fundamental e médio, em outros estados, utilizando recursos de educação a distância, mantendo a tutoria, secretaria e controle de alunos na sua sede em Fortaleza – Ceará. 

O IBTE, em setembro de 2000, formulara pedido de autorização a este Órgão para aplicar provas de avaliação dos cursos, nos níveis fundamental e médio, de educação de jovens e adultos, em outros estados da Federação. O pedido foi indeferido pelo Parecer nº 911/2000, nos seguintes termos: 

“Que o Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional – IBTE, aguarde um pouco mais a aprovação das normas que estão sendo elaboradas por este Conselho para estender sua atuação, além dos limites de sua jurisdição”.

1.4 – Processo nº 01255775-7 – (fls. 430/569) – O assunto objeto deste processo é uma comunicação de que o IBTE fora convidado pelo SESI / REDE GLOBO para participar da Ação Global/2001, enfatizando que o IBTE doará 100 (cem) bolsas de estudos, mediante processo seletivo de aprendizagem. (Ofício nº 097/2001 – fls. 431). E junta foto do IBTE do Rio de Janeiro – (fls. 432).








1.5 –  Processo nº 02088809-0  –  (fls. 570/588) – Desta feita a consulta sobre certificado expedido pelo IBTE, por meio do Ofício nº 002/2002, de 21 de janeiro de 2002, (fls. 571), veio da Escola Superior de Ensino – Helena Antipoff, mantida pela Sociedade Pestalozzi do Estado do Rio e Janeiro, assinado por sua Diretora  –  Profª. Lucy da Silva Sá Pinto.

 A interessada juntou ao Ofício, cópia do Certificado de Conclusão do Ensino Médio, expedido pelo IBTE, em favor da aluna GLÁUCIA SOUZA PULITINI, onde se afirma ter ela concluído o curso em 2001. (fls. 572). Em seu expediente, a Diretora pede urgência na resposta, tendo em vista  a aluna ter sido aprovada em processo seletivo para o Curso de Graduação em Odontologia, daquela Instituição de Ensino Superior, com o início do período letivo previsto para o dia 25 do mês corrente. 

2. Fundamentação legal 

2.1 – Do Credenciamento do Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional (IBTE)

O Instituto Brasileiro de Tecnologia da Educação – IBTE é uma instituição de ensino, de iniciativa privada, com sede à  Av. Visconde do Rio Branco nº  2.736-A, Fortaleza – Ceará, credenciada por este Conselho pelo Parecer nº 534/2000, de autoria da Conselheira Lindalva Pereira Carmo. O Parecer credencia o IBTE como instituição de ensino e reconhece os cursos de ensino fundamental e ensino médio, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, no âmbito do Sistema de Ensino do Estado do Ceará, com validade até 31.12.2001. É o seguinte o termo final de concessão :  

“Isto posto, voto pelo credenciamento do Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional – IBTE para ministrar os cursos de ensino fundamental e médio, na modalidade de educação de jovens e adultos, reconhecidos por este Parecer com validade até 31.12.2001”.

O Parecer de credenciamento do IBTE ocorreu depois da  Resolução  deste Conselho de número  360/2000, aprovada em 07.06.2000, dispondo sobre a utilização dos recursos de educação a distância no Sistema Estadual de Ensino do Ceará,  mas antes da Resolução  363/2000, aprovada em 11.10.2000, dispondo sobre a Educação de Jovens e Adultos. 

Embora identificando no projeto pedagógico a possibilidade de utilização de recursos a distância, a relatora, no voto, manifestou-se pelo credenciamento do Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional – IBTE, para ministrar os cursos de ensino fundamental e médio, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, nos estritos termos dessa modalidade.Não poderia fazê-lo autorizando ensino a distância, pois ,neste caso, o processo teria que ser desenvolvido nos termos da Resolução N/ 360/2000, já aprovada quando do seu credenciamento. 
          A evidência de irregularidade nos processos de trabalho utilizados pelo IBTEfoi largamente denunciada pela imprensa do Rio de Janeiro, conforme se vê dos recortes de jornais constantes deste processo ao longo das fls........................a ................. São exemplos  chocantes para a imagem publica de uma instituição os seguintes: 

a) Recorte do jornal O DIA (sábado,10.11.2001) com o título PICARETAGEM EM SUPLETIVOS e subtítulo:Secretaria está à caça de supostos cursos que prometem diplomas de ensino médio e fundamental em 45 dias e sem aulas (fls.74). São marcantes algumas passagens do texto que transcrevemos:

Publicado pelo O DIA , um curso de supletivo sem nome- não cadastrado na Secretaria – localizado na rua Senador  Dantas,117 – sala 832, Centro, promete a entrega do diploma em apenas 45 (quarenta e cinco) dias e, ainda, reconhecido pelo Ministério da Educação. O candidato tem de pagar em quatro vezes, R$ 720,00, mais R$ 10,00 pela apostila. O chamariz usado é que não se precisa freqüentar aulas. Uma funcionária do suposto curso, identificada apenas como SARA,chegou a oferecer ontem, - sem saber que falava com O DIA – que o repórter fizesse a prova amanhã. Questionada de que não haveria tempo para estudar, a resposta foi simples e, talvez para muitos, convincente: “É uma apostila bastante resumida. Se precisar fazer a recuperação, faz lá, na hora”.


No canto superior direito da mesma página do jornal, um subtítulo: “Candidato à PM denuncia colégio” . E no texto:

 “O sonho  de  ingressar  na  Polícia Militar pode vir por água abaixo para Roberto, 29 anos, e Antônio, 28 anos – nomes fictícios. Com medo de se identificarem, os dois homens contam que foram lesados pelo Colégio Gabriel – com várias filiais no Rio – ao acreditar que o diploma que receberiam após a prova do supletivo seria verdadeiro.”

Depois de passarem nas seis etapas do concurso da PM, eles foram notificados que os certificados, emitidos pelo Colégio São José de Vila Zelina, de São Paulo (vinculado ao Gabriel), não tinham validade. Mesmo fazendo as provas do Ensino Médio (2º grau), antes do Fundamental (1º grau), Antônio não desconfiou de nada. “Pensei que eles juntariam as duas notas” (diz Antônio, que pagou R$ 825 para tirar os diplomas).

Para não perder a vaga, os dois terão de tirar novos certificados para, então, poderem ingressar na PM. Segundo Roberto, um fiscal, na hora do exame, chegou a dizer que ninguém precisava se preocupar, pois todo mundo já havia passado. “Foi nesse momento em que vi na furada que me meti, mas era tarde demais”, lamenta. Segundo Antônio, o Colégio Gabriel disse que não vai ressarci-los. “Quando vamos lá, falam que não podem fazer nada. Tentaram me propor para tirar o diploma pelo IBTE”. Procurados pelo O DIA os responsáveis pelo colégio não foram encontrados.”

O mesmo jornal O DIA, de 16.09.2001, no caderno Economia, trás a manchete:  “O Perigo do supletivo a jato” com subtítulo:

“Cursos sem autorização para funcionar dão diploma inválido e prejudicam trabalhadores à procura de emprego”.

O texto da autoria de Gustavo Fernandes, é o seguinte:

“Tendo sete anos de canudo por apenas uma prova com a ajuda dos supletivos a jato seduz principalmente quem precisa de diploma para conseguir emprego. Mas o perigo está nas instituições que oferecem certificados de Ensino Fundamental e Médio, pelos curso a distância, sem autorização do Conselho Estadual de Educação do Rio. Os documentos não têm validade e não são aceitos por empresas privadas e para concursos públicos. Denúncias de estudantes lesados chegaram à Comissão de Servidores Públicos da Assembléia Legislativa do Rio. O número é tão grande que a Polícia Militar passou  a  exigira  apresentação  do  diploma  no  ato da inscrição para concurso que abrirá na próxima semana.

O subchefe do Centro de Recrutamento e Seleção da Polícia Militar, Major Silvio Carlos, informou que, no último concurso da corporação, vários candidatos com certificados expedidos pelo Instituto Brasileiro de Tecnologia Profissional e pelo Colégio São José da Vila Zelina – que também foram os principais alvos da denúncia à Alerj – não puderam ser efetivados, por não terem reconhecido legal. O problema foi descoberto após a checagem da documentação.

São documentos de cursos a distância que não são reconhecidos – diz o Major. Quem entra nesses cursos a distância paga, em média,  R$ 450,00  para fazer uma prova, aplicada no Rio em  um  único dia. É possível tirar o Primeiro  e  o Segundo Graus em apenas uma manhã. As empresas, no entanto, só têm autorização para funcionar em outros estados. Nas propagandas, para seduzir, as instituições que recrutam os alunos – que não necessariamente emitem os certificados –  citam  a  Lei Federal 9.394/96,  a Lei de Diretrizes e Básicas 

da Educação e o Decreto 2494/98. Mas o secretário geral do Conselho  Estadual  de  Educação do Rio,  Jorge Magalhães, alerta que a lei não autoriza esse tipo de ensino, apenas trata do assunto.

O aluno deve verificar se o curso têm o número do Parecer  do  Conselho  Estadual de Educação do Rio. Caso contrário, não está autorizado a funcionar e o consumidor pode acabar tendo uma surpresa desagradável na hora de procurar emprego diz o secretário que atende consumidores enganados diariamente.

Os cursos se defendem:

“O Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional – IBTE, do Ceará, e o Colégio São José da Vila Zelina, de São Paulo, acusados por aprovados no concurso da Polícia Militar do Rio de fornecer diplomação sem validade, negam que ajam ilegal-mente. Eles admitem que a PM está vetando a entrada de seus alunos na corporação, mas garantem que estão documentados”.

O diretor do Colégio São José da Vila Zelina, Anercides Valente, diz: 

“Apenas usa escolas cariocas para recrutar estudantes no Rio, mas que as provas são aplicadas em São Paulo, como manda a lei”

.

Já o diretor pedagógico do IBTE/RJ, José Fernando Prazeres, lança mão do parecer número 28/2001, do Conselho Nacional de Educação, para provar que pode aplicar os cursos no Rio. O argumento do diretor do IBTE, porém, não é aceito pelo Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, Francisco Aparecido Cordão.

“Esse decreto diz apenas que o curso pode aplicar provas em outros estados, mas após ter pedido autorização ao Conselho de Educação do determinado estado“ – explica.

No Rio, o Conselho Estadual de Educação confirma que não há autorização para o funcionamento o IBTE. 

No centro da página, em cercado, com o título: CUIDADO. E a seguir, um resumo de orientações sobre cursos a distância no Rio de Janeiro:

Instituições autorizadas pelo Conselho Estadual de Educação a oferecer cursos a distância no Rio de Janeiro:

· Associação carioca de Ensino Superior

· Centro Educacional de Niterói

· Colégio Anglo-Americano

· Colégio de Aplicação Dom Helder Câmara

· Colégio Joan Miro

· Colégio Leblon

· Conservatório Brasileiro de Música

· Instituto Cultural Kodokan

· Instituto de Cultura Técnica

· Instituto de Ensino Superior Camões

· Produções Artísticas Yone Storpl Ltda

· Sesi RJ – Serviço Social da Indústria

· Sistema educacional Momento

Outra forma de concluir o Ensino Fundamental e Médio através do Exame Supletivo 2001 da Secretaria Estadual de Educação. As inscrições estão abertas até dia 20.

O governo estadual oferece ainda Centro de estudos Supletivos, informações (21) 2299-3799/(21) 2299-3805.

Para saber se um curso tem autorização para funcionar basta consultar o Conselho Estadual de Educação pelo fone (21) 2533-3663.

Os cursos só podem funcionar se tiverem o número do Parecer do Conselho Estadual de Educação.

Instituições que não são autorizadas oferecem certificados  e  diplomas  sem  validade. Esses  documentos  não  são aceitos por empregadores e concursos públicos.

Quem  tiver  em  mãos certificados sem validade deve denunciar  nas  unidades  dos  Procons  espalhados pela cida-

de, pelo telefone 1512 ou ainda através do site: www.consumidor.rj.gov.br.

No jornal O GLOBO, de 1/12/2001, em nota pequena: “Diplomas ameaçados e o texto seguinte”:

DIPLOMAS AMEAÇADOS

“Diploma rápido ou uma grande dor de cabeça? Para cerca de dois mil estudantes fluminenses que optaram pelo supletivo a distância do Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional – IBTE, com base no Ceará, vale a segunda opção. Um decreto da Secretaria Estadual de Educação, Darcília Leite, declarou o curso inidôneo, colocando em risco os certificados já emitidos no estado”.


Ainda como recorte, do jornal “O Globo”, de 30 de novembro de 2001 – segundo caderno, 3:

ESPÍRITO SANTO  INAUGURA  O “EXPRESSO DA   MALANDRAGEM”.

“O governo do Espírito Santo criou uma facilidade para o Supletivo, com agências especializadas atuando no “mercado” carioca, que é uma moleza só: por R$ 320 os alunos embarcam num ônibus “confortável”, que deixa o Rio na sexta-feira, fazem uma provinha e, na segunda-feira, já estão formados no Segundo Grau (ensino médio). E o mais bacana é que não pre-

cisam levar currículo ou comprovante de conclusão do ensino fundamental.  Bastam  duas  fotos  e  uma  cópia da carteira de identidade. Idade mínima 18 anos. Tudo está incluído no pacote, o transporte e a garantida hospedagem “em hotéis próximos ao exame”. É a reedição capixaba dos famosos colégios PP – pagou passou...

O sucesso entre a garotada ligada na malandragem é enorme. São inúmeros os alunos que estão se desligando dos colégios e embarcando para o Espírito Santo, trazendo de lá um diploma enquanto os antigos colegas continuam ralando no Rio para concluir o curso regularmente. O ônibus que parte neste fim de semana já está lotado. Só tem lugar no próximo. 

A inscrição pode ser feita no Centro de Estudos Supletivos de Linhares, ES, à rua  Monsenhor  Pedrinha  s/n,  telefone (0 ** 27) 27-371-0179. No Rio, a agência é na Rua Ipiranga, 86, Laranjeiras, telefones 2205-1399 e 2205-2327. Ah, também tem o site: www.sistemasap com.Br.

Em contraponto, no Rio de Janeiro, o ensino vive uma crise grave. O tradicional Colégio São Pedro de Alcântara, em Botafogo, fechou suas portas esta semana. Depois do Pernalonga, do Canarinho e do MV1, na Barra. Nossas autoridades precisam saber disso. E como não tem quem informe, a coluna se apressa em prestar esse serviço.

No mesmo jornal, de 1 de dezembro, às fls 78 o título: 

“Dois mil alunos de supletivo estão com diploma ameaçado”.

E em subtítulo : 

“Secretaria de Educação declara instituição inidônea”.

            O texto vem assinado por Rubens Berta e tem o seguinte teor:

“Diploma rápido ou uma grande dor de cabeça? Para cerca  de  dois  mil  estudantes  fluminenses que optaram pelo 

supletivo a  distância  do  Instituto  Brasileiro  de  Tecnologia Educacional – IBTE, com base no Ceará, vale a segunda opção. Um decreto da secretaria Estadual de Educação, Darcíllla Leite, declarou o curso inidôneo, colocando em risco os certificados  já  emitidos  no  estado. Conforme adiantou ontem a coluna de Hildegard Angel, supletivos de outros estados como o Espírito Santo, oferecem o diploma em tempo recorde no Rio de Janeiro.


De acordo com o subsecretário estadual de Educação do Rio,  Rivo  Gianini,  todo  cuidado é pouco na hora de escolher 

um desses ensinos fundamental ou médio. Ele orientou as pessoas a procurarem uma das 29 coordenadoras regionais de ensino antes de se inscrever no curso para saber s ele está realmente autorizado a funcionar no estado.


Atualmente há muita propaganda enganosa. Esses supletivos podem preparar para as provas de ensino a distância, mas não podem emitir certificados. Quem já fez o curso e se sentiu lesado, deve procurar o Procon – disse Gianini”.

Cursos Oferecem Pacote por R$ 300

Anteontem, um repórter do GLOBO telefonou para o curso Sistema Sap, sediado em Laranjeiras, que oferece um pacote para a prova no Espírito Santo. Um funcionário informou que no preço de R$ 300 estão incluídos hotel, ônibus leito e inscrição, que poderia ser feita até ontem. Os testes serão realizados nos dias 10 e 11 de dezembro.

De acordo com o Presidente do Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Município do Rio de Janeiro (Sine-pemrj), José Antônio Teixeira, não há provas contra os cursos que se aproveitam de brechas na legislação capixaba para enviar alunos do Rio.

Quanto ao curso do IBTE, do Ceará, ele afirmou que não têm dúvidas:

“Eles ministravam as provas aqui no Rio de Janeiro, mesmo tendo sede no Ceará, o que é legal”.

Teixeira mostrou-se preocupado com a possibilidade de, nos últimos meses, o diploma ter sido aceito para o ingresso em universidades particulares da cidade:

“Com o crescimento desordenado de cursos de faculdades particulares  nos  últimos  tempos,  aumentou  a procura pelos supletivos a jato, pois as pessoas precisam do diploma para se inscrever. Temo que, por falta de conhecimento, essas instituições tenham admitido alunos com esses certificados”.
O aluno liga para a informação acima, leva os documentos e recebe o certificado sem realização de provas inicialmente recebe uma declaração e logo após faz uma avaliação apenas. Em 26. 11.01. Assinatura ilegível”. 

2.2.2 – Reação do IBTE ante a repercussão nacional

O IBTE insatisfeito com a forte repercussão negativa de seus cursos, e inconformado com o indeferimento dos Conselhos do Distrito Federal, de São Paulo e do Rio de Janeiro, formulou consulta  ao Conselho Nacional de Educação, sobre ensino a distância. Foram emitidos dois Pareceres, o primeiro Parecer nº 31/2000 relatado pelo Conselheiro Ulysses de Oliveira Panisset, aprovado em 02.10.2000 e o segundo Parecer nº 10/2001,relatado pela Conselheira Sylvia Figueiredo Gouvêa,  aprovado em 03.04.2001. 

O primeiro responde consulta do Gabinete do Ministro/Assessoria Internacional sobre ensino a distância e solicita informações sobre os procedimentos necessários para que o IBTE, em convênio com instituições portuguesas especializadas em educação e utilizando metodologia de ensino a distância, ministre cursos de educação de jovens e adultos, para brasileiros residentes em Portugal. O Conselheiro Ulysses Pannisset,  responde: 

a) cursos ministrados no exterior por escolas com organização segundo diretrizes curriculares brasileiras só poderão

ser oferecidos mediante parecer favorável do Conselho Nacional  de  Educação,  para que tenham validade no Brasil nos termos do Parecer CEB nº 11/99; 

b) exames supletivos no exterior só poderão ser feitos pelo Ministério da Educação, ouvido o Conselho Nacional de Educação.

c) assim, eventual convênio com instituições que pretendam ministrar  o  preparo  de  jovens  e  adultos para  exames supletivos no exterior não poderão alcançar a possibilidade de serem tais exames aplicados pelas instituições convenentes. 

O Parecer emitido pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação teve como relatora a Conselheira Sylvia Figueiredo  Gouvêa, que  fez

um breve relato da consulta do interessado, historiando a educação a distância, desde  o  artigo 80 da LDB nº 9394/96, até o Decreto 2.561/98, que alterou os artigos 11 e 12 do Decreto nº 2494/98.  Eis a nova redação do Art. 12:

“Art.12 . Fica delegada competência às autoridades integrantes dos demais sistemas de ensino de que trata o art.8º da Lei 9394/96, para promover atos de credenciamento de instituições localizadas no âmbito de suas respectivas atribuições para oferta de cursos a distância dirigida à educação de jovens e adultos, ensino médio e educação profissional”. 

E afirma:

“Somente os  sistemas de ensino têm competência para credenciar instituições de ensino a distância de nível técnico, nas suas jurisdições e que no CNE,  está constituída,  comissão bicameral” encarregada de elaborar as diretrizes curriculares da educação a distância. Informa que o assunto encontra-se em discussão nacional e que o IBTE deverá orientar-se junto ao Conselho Estadual do seu Estado”.    

3 – Medidas adotadas pelo Conselho de Educação do Ceará 

3.1 – Orientação aos dirigentes do IBTE  –  A Direção do IBTE, em razão de sua atitude, foi convocada pelo Presidente do Conselho de Educação  do Ceará – Professor Marcondes Rosa de Sousa, para orientar, caso o deseje, credenciamento como instituição específica de “educação a distância”. Somente após essa providência, ou seja, o credenciamento como instituição de “educação a distância”, poderá ter seus cursos, sob essa modalidade, reconhecidos. O processo, refeito, tramita hoje no CEC, sob nº  01015161-3. 

3.2 – Determinação de Auditoria – Com a finalidade de apurar os fatos, o Senhor Presidente do CEC determinou, de imediato, a realização de Auditorias no Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional, com vistas ao levantamento completo das condições de funcionamento da Instituição.  

3.2.1 – Aspectos observados na 1ª Visita – A primeira visita, feita pelas Auditoras Maria Auxiliadora de Assunção Pires, Raimunda Sonha Nobre Santos e pela Secretária Geral Raimunda Aurila Maia Freire, ocorreu em maio de 2001 e constataram: 

· Das instalações

Trata-se de uma casa antiga, adaptada para instituição escolar, observando-se no ambiente físico:  banheiros em precárias condições de funcionamento,  e pintura envelhecida. Quanto aos equipamentos, observou-se carteiras sem nenhum conforto, biblioteca e computadores em funcionamento insatisfatório. Enfim, o ambiente físico não apresenta aspecto agradável, em tudo exalando forte cheiro de mofo.  

· Do material didático 

O material didático fornecido pelo  IBTE  resume-se a duas apostilas, uma para cada nível de ensino. O ensino fundamental é desenvolvido ao longo de 66 (sessenta e seis) unidades temáticas reunidas em uma apostila. O médio está concentrado em outra apostilha, contendo 90 unidades temáticas. É preparado com auto-instrução, onde o aluno determina seu ritmo e duração do curso em função de sua disponibilidade de tempo, condições de aprendizagem, maturidade intelectual e dedicação. 

O tempo para conclusão dos estudos e provas depende do aprendizado de cada aluno. Pelos módulos, os cursos podem ser concluídos, em tempo estimado de 8 meses para o ensino fundamental e em 6 meses para o ensino médio. Portanto, a duração do curso e o tempo para os exames, são condicionados ao ritmo de aprendizagem do aluno. O curso está dividido em disciplinas e as disciplinas em  módulo unificado e adequado aos parâmetros curriculares, elaborados  pelo Colégio e Editora UNIFICADO, com  sede em Curitiba –  Pr. Salientamos que o tempo de duração para o aluno candidato aos exames, dependerá de sua experiência e conhecimento adquirido ao longo de sua vida, em aprendizagens formais ou informais. Poderá ter a duração da prova e o tempo previsto para confecção do certificado.  

· Material Didático, tutoria, linha 0800 e 0300, horário de funcionamento e Avaliação
Justificando a educação a distância, o IBTE conta com tutoria, linha 0800-90 10 21 e 0300, site: www.ibte.org.be e a  tutoria@ibte.org.br. O horário de funcionando da Instituição é das 10:00 às 20:00 horas. A metodologia utilizada é a distância. A equipe pedagógica, constituída por dois professores se desloca, a cada dois meses, para o Rio de Janeiro para aplicar as avaliações presenciais.

As provas são presenciais. O sistema de avaliação pode ser por disciplina ou em bloco. A nota para aprovação é igual ou superior a 7,0 (sete), ou seja, 70% (setenta por cento) de acertos das questões. “Com uma única avaliação é possível eliminar determinado módulo ou um conjunto de módulos em uma única prova”.  

· Escrituração Escolar, total de alunos concludentes e em fase de conclusão

A secretaria do IBTE é informatizada e  consta de um acervo dinâmico e estático. O aluno poderá se matricular via on line ou presencial. No ato da matrícula ele recebe ficha de matrícula, contrato de serviços, orientações sobre avaliação de desempenho, fluxo de aprendizagem e de acompanhamento. Consta o registro de solicitações, horário de atendimento e de tutoria. No arquivo tradicional, constam pastas individuais com as avaliações realizadas pelos alunos. 

Constatou-se que  o IBTE, no período de 2000 a 2001, expediu um total de 3.445 (três mil, quatrocentos e quarenta e cinco) certificados do ensino médio, dos quais, 716 (setecentos  e  dezesseis)  concluídos  no  Ceará e 2.729 (dois mil, sete-

centos e vinte e nove)  no Rio de Janeiro. Em fase de conclusão, conta com um total de 3.528 (três mil, quinhentos e vinte e oito) alunos, dos quais 1.078 (hum mil e setenta e oito) no Ceará, e 2.450 (dois mil, quatrocentos e cinquenta) no Rio de Janeiro. Pesquisa realizada nos arquivos e registros on line.

· Sugestões da Auditoria

Durante a primeira visita, a equipe do CEC sugeriu aos dirigentes:

a) Realizar melhorias na estrutura física do prédio, oferecendo melhores condições de estudo e aprendizagem para os alunos, num ambiente confortável e belo. 

b) Aumentar o número de micro-computadores para acesso do aluno à Internet, e enriquecer o acervo da biblioteca. 

c) Cessar matrículas de alunos em outros Estados, especialmente no Rio de Janeiro, até ulterior deliberação do CEC.

3.2.2 – Aspectos observados na  segunda visita  – A segunda visita ao IBTE ocorreu aos 21.01.2002, sendo a equipe, desta feita, composta pelas Auditoras Raimunda Sonha Nobre Santos, Tália Fausta Fontenele Morais Pinheiro e pela Secretária Geral – Profª. Raimunda Aurila Maia Freire. 

A equipe, por ocasião da visita, constatou que as sugestões apontadas na visita anterior foram cumpridas satisfatoriamente. O Prédio, hoje, tem ambiente satisfatório, com pintura nova, os banheiros funcionando e limpos;  as salas com carteiras confortáveis; computadores disponíveis para acesso dos alunos; provedor próprio; sala de vídeo conferência em fase conclusiva. Mantém convênio com a Embratel  e possui uma linha 0800 e outra 0300. Desde agosto de 2001, a instituição não realiza nenhuma matrícula, aguardando pronunciamento deste Conselho. 

·  Da análise dos certificados 

Analisando os certificados emitidos pelo IBTE, constantes do processo, verificou-se que não seguem um modelo padrão. O IBTE deveria escolher o modelo que vai utilizar e submetê-lo a apreciação do CEC, no sentido de tirar dúvidas e sugerir acertos. Outra observação  é que,  na localidade,  consta República Federa-

tiva do  Brasil,  quando  deveria  ser Fortaleza. No anverso, não consta indicação da Cidade e do Estado onde foram realizados os exames. 

Os certificados são registrados em livro próprio da Instituição. Este é o atual procedimento adotado no Sistema de Ensino do Ceará. Em virtude de transtornos ocorridos, objeto de sindicâncias anteriores, as normas atinente ao assunto estão sendo revistas. Para  maior  segurança do aluno, no caso de transferência para outro Estado, é prudente que seus documentos escolares sejam registrados na Secretaria de Educação Básica, para fins de autenticação da veracidade e legalidade dos referidos documentos. 
3.2.3 – Aspectos observados na terceira visita – a terceira visita da Auditoria aconteceu aos 08.02.2002. Nesta visita, as Técnicas do CEC  –  Raimunda Aurila Maia Freire e Raimunda Sonha Nobre Santos se detiveram mais na verificação dos Livros de Matrículas, Pastas Individuais dos Alunos e Livros de Registros de Certificados dos Alunos, de cujo exame constataram:   

1. a matrícula do aluno é realizada on line. Posteriormente, é enviado para o aluno o Formulário próprio de matrícula, que após assinado, é guardado na pasta individual; 

2. todas as observações e orientações sobre o curso estão disponíveis no o   site  www.ibte.net; 

3. na ficha constam: dados de identificação como nome, endereço, cidade/estado, RG, CPF, fone, condições do curso, local, data e assinatura. Noanverso da ficha, constam as condições do contrato de prestação de serviços;

4. além da ficha, constam na pasta: 

· cópia do RG

· cópia do CPF

· título de eleitor;

· comprovante de endereço

· escolaridade anterior (no caso da aluna Marilza da Silva Alves, consta o certificado de conclusão do ensino fundamental)

· certidão de casamento ou nascimento

· avaliações realizadas pelo aluno

· cópia do certificado emitido

· fotos

5. No caso específico da aluna Marilza, foi matriculada em 08 de maio de 2001 e realizou as avaliações em 19 de setembro do mesmo ano, data em que também foi emitido o certificado. É impossível o aluno realizar as provas e receber o certificado no mesmo dia. Não existe isso em lugar nenhum do mundo;  

6. Com relação às atas de resultados finais foram elaboradas em modelo proposto pela SEDUC, estando todas arquivadas no computador;  

7. Outro dado observado, foi  no certificado emitido para o aluno Ítalo Alves da Silva, emitido em 16 de janeiro de 2002, com escolas e datas diversas no anverso. A direção informou que as disciplinas de geografia, história e inglês, cursadas pelo aluno com aprovação foram aproveitadas com base na LDB. Na oportunidade sugeriu-se que este procedimento fosse ressalvado no anverso;

Observou-se, ainda, os livros de atas com registros de notas e certificados emitidos para os alunos concludentes. Cada livro, contém o termo de abertura de 21 de junho de 2000, todos sem rasuras. O livro de nº 01 contém 50 páginas e os de nºs 02 ao 10, cada um com 200 páginas.  9  outros livros estão sendo concluídos. Os atos se referem a provas individuais. Não se trata de provas em turmas. Não dá para imaginar como se poderia fazer isso em universo geográfico tão variado. 

3.3 – Designação da Comissão de Sindicância  – Tendo em vista a complexidade dos problemas levantados pela Auditoria do CEC e a forte repercussão nacional das atitudes adotadas pelo Instituto Brasileiro Tecnologia Educacional (IBTE), o Senhor Presidente do CEC designou uma Comissão de Sindicância, para dar parecer sobre o referido processo Nº 01400839-4 e seus anexos. A Comissão foi constituída  nos termos da Circular Interna nº 001/2002, composta pelos Conselheiros Edgar Linhares Lima (Presidente da Comissão), Francisco de Assis Mendes Góes e pelas Técnicas Raimunda Aurila Maia Freire e Raimunda Sonha Nobre Santos. 

A Comissão de Sindicância examinou devidamente todo o processo, inclusive, os relatórios da Auditoria, e concluiu seu trabalho com o presente Relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


Em primeiro lugar, confirme-se que o Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional efetivamente deu entrada de pedido de credenciamento como instituição de ensino para oferecer, em Fortaleza, cursos de ensino fundamental e médio  na modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Seu pedido constituiu o Processo nº 00044798-6, que deu origem ao Parecer nº 0534/2000, de 20.06.2000. 

A ambigüidade da instituição em exame começa pelo seu projeto peda-gógico. Com efeito, solicitando cursos na modalidade de jovens e adultos, com duração mínima de 8 e 6 meses, respectivamente, para o ensino fundamental e médio, propõe-se utilizar recursos pedagógicos do ensino a distância.  

Na verdade a Relatora admitiu o uso de material para ensino a distância, porque não o condenou. Mas o seu parecer se restringiu a aprovar o curso na modalidade de educação de jovens e adultos, sem tocar no ensino a distância.  O Parecer não dá autorização para ensino a distância, embora relate que o autor vai trabalhar com material de ensino a distância.

É importante repetir o que consta do Parecer nº 0534/2000, do CEC, de credenciamento do IBTE: 

 “Buscando ser uma escola diferente que supere os antigos princípios do extinto ensino supletivo, o IBTE explicita em seu projeto pedagógico, a intenção de desenvolver a aprendizagem do aluno com os seguintes objetivos:

a) suprir a escolarização de adolescentes e adultos que  não  tenham seguido  os estudos ou concluído na idade própria;

b)  prepará-lo para a inserção no mercado de trabalho;

c)  prepará-lo para o prosseguimento de estudos;


Os cursos têm suas disciplinas organizadas sob a fórmula de módulos, adotando a metodologia de educação a distância,  com  atendimento  individualizado  e  presença não 

obrigatória. 
Tem como foco o desenvolvimento da auto-aprendi-zagem  em que o  aluno determina seu ritmo e  a duração  do  curso, em função de sua disponibilidade de tempo, condições de aprendizagem e dedicação. Está prevista uma duração mínima de oito meses para o ensino fundamental e de 6 meses para o ensino médio. A conclusão parcial se dará por disciplina, sendo vedada a conclusão por módulo.

O aluno contará com material didático instrucional  elaborado pelo Colégio Editora Unificado, com sede em Curitiba(Pr) e com o apoio de monitor efetivo que o acom-panhará continuamente, averbando em sua ficha de controle o andamento de seus estudos.” (grifo nosso).


Apesar de toda a discussão da proposta, o parecer é muito claro e está redigido nos direitos da modalidade de Educação de Jovens e Adultos sem qualquer autorização para realizar ensino à distância. É o seguinte, o seu texto autorizatório.


Em 08 de agosto de 2000, 48 (quarenta e oito) dias após o creden-ciamento, o IBTE dá entrada de pedido de autorização para fazer avaliação de ensino fundamental e médio  fora do Estado do Ceará por ensino a distância, o que lhe é negado  pelo  Parecer 911/2000, de 12 de setembro. É importante observar a sutileza do pedido. Na verdade o pedido faz uma ilação não verbalizada de que já tem esta autorização para o Ceará e deseja ampliá-la para outros Estados. O Parecer foi negativo e o certo seria, doravante, trabalhar segundo o que foi credenciado. Ficou muito claro para o IBTE que ele só poderia ministrar cursos com a avaliação no processo. Não estaria autorizado a realizar somente exames.


  É importante observar que o IBTE tinha consciência do que estava fazendo,  porque  já sabia que o Conselho já regulamentara a educação a distância 

no Ceará. Se estivesse interessado no ensino a distância teria feito o seu pedido nessa modalidade. Não o fez. Sua fundamentação legal se restringiu aos artigos 37 e 38 da LDB, que tratam exclusivamente de educação de jovens e adultos. Ao fazê-lo, como os documentos deste processo comprovam abundantemente, assumiu todos os riscos pela decisão. Tudo o que o IBTE certificou fora do Ceará é, de plano, irregular. Sem apelo à ignorância da Lei. Fez consulta e teve resposta. Mesmo os pareceres que foram induzidos a crer que o Conselho do Ceará aprovou o ensino a distância, o que não houve, todos eles subordinavam essa atribuição à 

aprovação dos conselhos respectivos, aliás de acordo com um consenso entre todos os Conselhos Estaduais.

            É de notar que o IBTE, no seu projeto pedagógico, assumiu que ofereceria o ensino fundamental com um mínimo de 8 (oito) meses para o ensino fundamental 

e de 6 (seis) meses para o ensino médio. No caso, se o aluno já tem o ensino  fundamental, poderia fazer o curso de ensino médio em 6 meses, pelo menos,  segundo o projeto aprovado. Se não tem, deverá cumprir o tempo do ensino fundamental e do ensino médio somados: 14 meses. E isso não foi feito. 


Os diplomas e as declarações anexas ao Processo pelo Comando da 1ª. Divisão do Exército não tratam do assunto, nem as pastas individuais contêm qualquer indício da existência de cursos. 


Os certificados, no verso contêm as disciplinas e as notas, com a data de realização dos exames. São todas em um mesmo dia. São também corrigidas no mesmo dia e certificados e declarações também emitidos no mesmo dia. Não há indícios de que houve cursos, nem de que houve acompanhamento dentro de um período que foi definido no projeto pedagógico. Há apenas uma diferença: os certificados são emitidos da “República Federativa do Brasil” (sic!) e as declarações são emitidas do Rio de Janeiro.


É evidente que o IBTE atuou no Rio de Janeiro, como noticiou a imprensa, como  comprovam  os  documentos  deste  processo.  E não ofereceu cursos. Teria 

oferecido exames. Prometeu que não faria avaliação por disciplina, e fez avaliação por cursos, pois os exames foram realizados numa única prova no mesmo dia. Tudo num mesmo dia. O Parecer acima citado respondeu negativamente à pre-tensão do IBTE de atuar com cursos ou exames fora do Estado. A data deste Parecer, como vemos, é de 12/09/2000. E os certificados apresentados neste Processo se referem todos a certificados posteriores a ele. Foram conscientemente emitidos após receberem o Parecer negativo do Conselho. Além do mais, se os tivesse emitido antes também seriam ilegais. 

Os Pareceres do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Brasília negam a pretensão. O Parecer do Paraná comunga da doutrina do regime de colaboração, e o faz muito bem, subordinando a atividade no Paraná à fiscalização e ao acompa-nhamento do Conselho local. Aliás  os certificados emitidos para fora do Ceará têm como local, na assinatura, a “República Federativa do Brasil” sem especificar o local nessa República. Também a fundamentação legal se refere ao direito de expedir certificados e diplomas e deve combinar com o Parecer do Conselho de 

Educação do Ceará. O Parecer credenciou o IBTE para dar cursos de educação de jovens e adultos somente no Ceará, o que torna tais  certificados sem amparo legal. 


O atendimento individualizado pode ser considerado como o toque para a aceitação do uso de metodologia de ensino a distância. Não apareceu, em nenhum 

documento, a presença do acompanhamento individualizado, muito menos os prazos mínimos estipulados na descrição e repetidos no parecer 0534/2000. As denúncias da imprensa não foram desmentidas adequadamente.


As visitas da auditoria do CEC podem mostrar que o IBTE só estava fazendo exames. Quando descreverem suas instalações inadequadas para cursos, a instituição apressou-se em providenciar instrumentos de ensino à distância, mas já que tarde os certificados já estavam citados em comissões de inquérito e nas páginas policiais.


E como ficariam os alunos prejudicados fora do Estado do Ceará?

             A nosso ver, em primeiro lugar, eles deverão requerer  o ressarcimento de seus recursos. Nenhum Conselho de Educação, em nenhum momento, autorizou o IBTE a atuar em seu território, dispensando a respectiva autorização. E esta autorização deveria ser também do conhecimento do Conselho do Ceará. Ficou muito claro pelo Parecer 911/2000, do CEE do Ceará. 


Em segundo lugar, temos a convicção de que nenhum Conselho de Educação tem interesse em prejudicar jovens e adultos com certificados emitidos com desrespeito às normas de ensino. Entendemos que os Conselhos de Educa-ção do Ceará, do Rio de Janeiro e de outros Estados onde porventura o IBTE tenha atuado poderão solicitar  uma  reunião conjunta  para  examinar o caso. Não sei como procedeu, por exemplo, o Conselho de Educação de São Paulo, quando descredenciou cursos em situação semelhante. Não sabemos como procedeu o Conselho de Mato Grosso onde também surgiram situações iguais. É muito importante essa reunião, porque envolve  fatos que há muito se repetem de formas as mais variadas em todo o Brasil, há muitos anos, e merecem uma reflexão coletiva. 

A Rede Globo vem prestando um relevante serviço, rastreando todas essas iniciativas anômalas ligadas à certificação de cursos de jovens e adultos.

Também os Conselhos Estaduais de Educação estão buscando soluções. O   de São Paulo já nos anos anteriores cancelou várias autorizações e fechou vários cursos profissionalizantes e de educação de jovens e adultos por restrições de natureza técnica e ética. 

Este Conselho tem longa jurisprudência em que, nesses casos, deve-se destacar a fonte dos erros mas atestou para o cuidado com os estudantes vitimados por desinformações. 


Os limites impostos à ação do Estado pela atual legislação brasileira precisam ser chamados  à lide,  porque os Estados se ressentem da possibilidade de fiscalizar as redes privadas de ensino. Na vigência da legislação anterior à primeira LDB, cada escola era obrigada a ter um inspetor de ensino e esse inspetor assinava com o diretor cada documento escolar. Hoje não há sequer um inspetor para visitar uma vez por ano as escolas. Há uma enorme restrição à contratação de pessoal.


Como tentativa de solução do problema de acompanhamento e avaliação, o Conselho de Educação do  Ceará, ao aprovar a regulamentação da Educação de Jovens e Adultos – Resolução nº 363/2000, estabeleceu um critério de avaliação externa obrigatória para todo curso de educação de jovens e adultos, conforme se pode ver nos artigos que seguem:





ARTIGO ANTERIOR - VERIFICAR

Art. 40 – Para efetivação das avaliações previstas nesta Resolução, o CEC estipulará um custo fixo de avaliação (CFA), que será pago pela instituição avaliada.
Parágrafo único – O valor do custo, de que trata este artigo, será destinado exclusivamente à remuneração dos avaliado-res contratados, conforme normas que o CEC baixará sobre procedimentos de avaliação. 


Até mesmo para a execução desta medida há dificuldades a superar. 


A existência de problemas como os que, de repente, explodem em um caso específico  como  este, não justifica  medidas de afogadilho. Um  sistema de ensino 

com mais de trinta milhões de alunos, distribuídos em 27 estados, cada um com subsistema próprio, cada um com sérios problemas de organização, de recursos, 

de pessoal, muitos ainda com sérias dificuldades de funcionamento, um sistema com as dimensões desta ordem não pode tomar decisões precipitadas. 


Levantam-se desde já hipóteses de solução como, por exemplo, a centra-lização dos exames pelo INEP. É compreensível a generosidade do INEP em querer ajudar na solução deste tipo de problema. Dele se pode esperar realmente um mais profundo programa de pesquisas a serem realizadas em todo o país, a partir de suas universidades, não de duas ou três, examinando com mais compe-tência os diversos ângulos do problema. São exemplos disto os esforços dispen-didos pela OCDE e, mais precisamente, pelo Canadá e pela Austrália, procurando conhecer pela pesquisa como vai a  educação de adultos. A esta altura do desen-volvimento científico do país, parecem-nos  ingênuas as  soluções miraculosas, tão ingênuas como as deturpações que estamos analisando. A certificação é um estágio final. O que é necessário promover o processo de ensino do qual depende a avaliação.


Muito antes do controle ético das certificações, no entanto, há que se pensar com maior profundidade na definição mais precisa do papel da educação de jovens e adultos  no  Brasil  de  hoje,  para  não dizer no mundo de hoje. Será que a nossa 

proposta é substancialmente defensável? Será que nos situamos ainda num está-gio de voluntarismo jurídico, pedagógico ou romântico-patriótico, nas nossas con-cepções de educação compensatória?  


Merece muita pesquisa de avaliação  o esforço das instituições brasileiras que estão lidando com esse tipo de educação. Refiro-me sobretudo à experiência respeitável das televisões educativas, de modo muito especial a do Ceará e também as contribuições importantíssimas da TV Cultura de São Paulo e da Fundação Roberto Marinho, para citar apenas as mais conhecidas. Também as experiências de fundações respeitáveis como a Landell de Moura ou a Fubrae, esta 

responsável por dois projetos largamente utilizados em várias regiões do Brasil, mediante convênios com as Secretarias de Educação e /ou prefeituras.


Com tais referências, desejamos apenas anotar que já dispomos de muita experiência para avaliar e generalizar o que de positivo existe. Acrescentando-se a isto o exame da experiência internacional já consolidada em centenas de pes-quisas, por certo poderemos repensar o angustiante problema de abrir horizontes de cidadania para milhões de brasileiros que tiveram suas vidas envolvidas por uma fantástica urbanização seguida de transformações tão profundas na vida econômica de todo o planeta.

Temos uma clara consciência da grandeza do problema que se coloca em nossas mãos. E não podemos ingenuamente pensar que podemos dormir tranqüilos desenvolvendo operações policiais sobre instituições que desenvolvem com pobreza e ousadia mecanismos de sobrevivência nos interstícios de nossas imperfeições institucionais. 


Por trás das questões que afloram em processos como este está, na verdade,  a problemática da  construção da cidadania brasileira  à espera da qual se enfileiram problemas tão graves como a violência urbana e tão fundamentais como a consolidação de uma democracia representativa fundada numa ética de consenso. 

A reflexão coletiva que sugerimos deve incluir, a nosso ver, dentre outros os  seguintes pontos: 

1. O apelo a  soluções do tipo diploma de ensino médio em 30 (trinta) dias decorre  em primeiro lugar da situação a que chegou a  classe  social  dos 

excluídos, vivendo numa sociedade de incluídos. A educação, que nos ocupa neste processo é o único instrumento de inclusão mas, não é oferecida adequadamente e sua ausência da vida de tantos jovens representa o empecilho maior às suas chances de trabalho e renda. 

Não há como evitar a busca de soluções miraculosas. O modelo de educação de jovens e adultos de que dispomos vem se mostrando inadequado aos seus objetivos, em muitos casos de modo especial nas áreas urbanas. E sua maior inadequação está nos seus objetivos e em   suas formas de execução.

Países com estruturas populacionais parecidas com a nossa têm acumulado experiências que não podem ser desprezadas. Posso escolher como exemplo o Canadá, onde existe uma Secretaria de Estado dedicada exclusivamente à Alfabetização de Adultos, já que as pesqui-sas que fizeram nos últimos anos estão demonstrando que a capacidade de leitura dos jovens e adultos é condição para a inclusão econômica, da qual decorre a cidadania. 

Transcrevo um resumo das conclusões de importante pesquisa canadense sobre leitura de jovens e adultos e seus padrões de leitura.

“Um número crescente de teses sustentam que as capacidades de leitura são essenciais ao sucesso econômico dos indivíduos.  Enquanto isso,  não possuímos conhecimento 

nem compreensão da relação entre alfabetismo e segurança econômica e de como o mercado de trabalho serve de intermediário nesta relação. A necessidade de explorar agora essa correlação é ainda mais urgente em razão de fatores como a reestruturação da economia mundial, as mudanças nos  mercados nacionais de trabalho que dela resultam e o desenvolvimento da economia centrada sobre a informação. Tais mudanças influenciam a segurança econômica das famílias e dos indivíduos. Porque são estruturais e globais, essas mudanças têm igualmente uma repercussão profunda sobre a natureza das competências necessárias para a segurança econômica das pessoas.


As competências desempenham um papel importante na participação das pessoas no mercado de trabalho, sobretudo pela natureza  segmentada  desse  mercado.  Dá-se cada vez 

mais uma polarização de oportunidades onde há evolução de exigências em matéria de competências.


Nesse quadro, o alfabetismo aparece como uma compe-tência de base crucial, sobre a qual um grande número  de outras competências se estabelecem.

Com base no argumento muitas vezes invocado segun-do a qual a excelência sobre o plano do alfabetismo constitui a chave da adaptabilidade e do sucesso numa economia centrada sobre a informação, é importante incluir a leitura como condição para as recompensas econômicas advindas pelo mundo do trabalho.

Os dados das pesquisas deixam claro que adultos em idade ativa que possuem baixa capacidade de leitura são incapazes de conseguir salários suficientes para tirá-los do quadro de desfavorecidos economicamente.

A Organização Nacional anti-Pobreza (ONAP) do Cana-dá demonstrou em pesquisas (ONAP,1992) que homens e mulheres em idade ativa que são desfavorecidos  economica-mente e que têm fraco nível de leitura são duplamente penalizados e expostos a um nível elevado de margina-lização. 

Como se vê, por esta síntese de relatório de pesquisa, parece que o desenvolvimento da leitura não está sendo incluído em nossas atuais preocupa-ções, pelo menos com a essencialidade que tem,  a julgar pelos exames utilizados  para certificação de ensino de adultos e pelas diretrizes curriculares nacionais para a educação de adultos.  

2. Todas as políticas de estudos compensatórios no Brasil, voltaram-se sobretudo para a chamada alfabetização. São exemplos classiais o MEB e o MOBRAL. Eles se restringiam ao nível do chamado ensino primário. Com a 5.692/71, vinculou-se  a  tentativa  de tornar o supletivo uma solução mais acessível e, realmente, ele modificou, sem muito resultado a situação anterior.

3. O impasse só agora é compreensível. As pesquisas estão indicando que o que é  fundamental é a capacidade de ler. E essa  capacidade de ler é medida numa escala que vai do ler apenas integrando o código gráfico para o fonético, sem compreensão, até  ler para aprender, com níveis ascendentes de compreensão, para o que se aliam vários componentes. Na pesquisa canadense acima citada foram trabalhados três tipos de leitura (a leitura corrente de textos, a leitura de textos com esquemas e a leitura de textos com gráficos e tabelas. Essas leituras construíam uma gradação de cinco níveis. 

O SAEB, o PISA e todos os testes sociais que têm sido  feitos sobre desempenho da educação, no Brasil e no mundo, vêm mostrando que o problema maior é a leitura. Por isso mesmo, a Resolução nº 363/2000, que regulamenta a Educação de Jovens e Adultos no Ceará,  exige que a primeira fase da Educação de Jovens e Adultos tem que ser presencial  e se desenvolver exclusivamente com a preocupação  da leitura autônoma. 

Em nenhum momento se cogitou de ensino a distância que não se submetesse o aprendiz ao prévio exame de sua capacidade de leitura. Mesmo os cursos médios com ensino presencial exclusivo, nas melhores 

escolas, estão se ressentindo da falta de competência em leitura, em  muitos  casos  decorrente  do  hábito  de muitos professores dispensarem  o estudo do aluno no livro por acharem mais eficientes as exposições orais que fazem, esquecidos que o essencial é que os alunos aprendam a aprender e essa tarefa depende muito da mediação adequada do professor.


O exame do itinerário do IBTE exige de todos nós um ato de reflexão sobre o terrível problema que cabe principalmente a nós educadores: vencer a exclusão. Se queremos facilitar o acesso à educação includente, temos que trabalhar fundamentalmente as habilidades básicas de que tanto se fala e de que tão pouco se cuida.


Faz-se urgente encontrar  o itinerário pedagógico que nos livre  da exclusão pela via da educação. Não são exames de um dia, a partir de módulos de múltipla escolha com conteúdos que não encontram conexões na experiência do aluno, que vão dar aos nossos jovens uma chance  de inclusão social, profissional e política.


Este episódio é uma oportunidade que têm os Conselhos de Educação de unir suas forças e suas experiências para pôr em andamento o regime de colaboração entre todos os Conselhos e o CNE. Com humildade, com muita humil-dade e com muita determinação. Quem sabe, exercitaremos uma das caracterís-ticas mais importantes que os profissionais do novo milênio devem possuir: a capacidade de trabalha coletivamente. Será, com certeza, uma experiência fascinante e inadiável. 
 

III – VOTO DOS RELATORES

  
Em face do exposto, diante da documentação apresentada e das informa-ções fornecidas pela Assessoria Técnica, chegamos às  seguintes conclusões:


1º – O Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional (IBTE), em nenhum momento, recebeu do Conselho de Educação do Ceará a necessária autorização para abrir cursos ou realizar exames de ensino fundamental e médio fora de sua sede em Fortaleza.


2º – O Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional (IBTE) recebeu cre-denciamento para oferecer cursos de educação de jovens e adultos, por meio  do 

Parecer Nº 0534/2000, da Conselheira Lindalva Pereira Carmo, nos seguintes termos:

Isto posto, voto pelo credenciamento do Instituto Brasi-leiro de Tecnologia Educacional (IBTE) para ministrar os cursos de ensino fundamental e médio, na modalidade de educação de jovens e adultos, reconhecidos por este Parecer, com validade até 31.12.2001.

3º – O Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional (IBTE) tinha tanta  consciência dos seus limites que, logo após o credenciamento, solicitou autorização para realizar provas de avaliação em cursos de ensino fundamental e médio de Educação de Jovens e Adultos a distância em outros estados da federação.  

O Parecer  0911/2000 assim resumiu a solicitação:

O Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional – IBTE  credenciado por este Conselho pelo Parecer Nº 534/2000, para ministrar curso de ensino fundamental e médio na moda-

modalidade de educação de jovens e adultos, com vencimen-

to até 31 de dezembro de 2001, pretende agora, em face de inúmeros pedidos, estender sua atuação em outros estados da federação, utilizando os recursos de educação a distância.

           4º - Em nenhum momento o citado Parecer nº 0534/2000 identifica o IBTE como autorizado, mesmo no Ceará, para oferecer curso de ensino a distância. E nega com muita clareza o pedido.

            Para a Conselheira Lindalva Pereira Carmo, com mais de um decênio de experiência na alta gestão da Secretaria de Educação, é muito clara a distinção que se fez sempre entre ensino a distância e uso de material modularizado como metodologia de ensino à  distância. Desde o Logos da década de 70,  ao Telecurso 2.000, os materiais de ensino a distância são utilizados nos núcleos de Educação de Jovens e Adultos, com uma carga de ensino presencial exigida pelos próprios alunos. E note-se que a Secretaria trabalhou sempre, com exclusividade, na execu-ção dos exames supletivos, independente de cursos. Só ela, até hoje, recebeu esta incumbência, no Ceará.

Diante do Parecer nº 0911/2000, do Conselho de Educação do Ceará, fica muito claro que o IBTE sabia que não poderia estender sua ação a outros Estados da federação e, se o fez, agiu por sua conta e risco.  


São, pois sem nenhum valor os certificados do Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional (IBTE), emitidos em qualquer outro Estado da Federação. Cabe, a nosso ver, aos Conselhos de Educação, encontrar uma forma de validar, com novos exames, os certificados emitidos pelo IBTE fora do Estado do Ceará.


5º – Quanto aos certificados emitidos na sua sede, em Fortaleza, este Conselho examinará todas as matrículas, com as respectivas datas, os históricos de vida escolar e verificará  em profundidade a identidade dos alunos e suas resi-dências, para que nenhuma injustiça seja cometida, a fim de apurar se nome cursos ou somente exames.


6º – O exame deste processo deixou claro que há muitos problemas a resolver quanto à certificação de cursos de ensino fundamental e médio na moda-lidade de educação de jovens e adultos. Os Relatores deste Parecer consideram que se faz necessária uma avaliação técnica do estado atual da Educação de Jovens e Adultos no Brasil. Ela é da maior urgência para recuperar as graves injus-

tiças decorrentes da exclusão social de várias gerações, mas precisa ser melhor conceituada e mais adequadamente oferecida. 

Os dados existentes no Ministério da Educação evidenciam a crescente procura dessa modalidade de ensino e qualquer educador residente nas concen-trações urbanas deste País sabe que, sem ela, os índices de violência tendem a aumentar, como conseqüência da inacessibilidade dos não escolarizados ao mercado de trabalho, como se demonstrou no corpo deste Parecer. É da respon-sabilidade dos Conselhos de Educação aprofundar o exame do problema.


  7º – Como o IBTE já teve o seu credenciamento vencido em 31/12/2001, fica a instituição desautorizada a efetivar matrícula ou realizar qualquer exame, enquanto não for metida a avaliação de sua atuação em Fortaleza, sua única sede legal de atuação.


8º – Finalmente, que sejam declarados inválidos os certificados de conclusão do ensino fundamental e médio,  emitidos  pelo  Instituto  Brasileiro de Tecnologia Educacional (IBTE), na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, com utilização de recursos a distância, fora do Estado do Ceará.

9º – Deverá o Conselho dar ciência deste Parecer ao Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional e às instituições que o consultaram, conforme consta deste Processo, para suas providências.  


É o parecer. 

V – DECISÃO DO PLENÁRIO
Parecer aprovado por unanimidade pelo Plenário do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 19 de fevereiro de 2002.

RELATORES:

EDGAR LINHARES LIMA

FRANCISCO ASSIS MENDES GÓES

PARECER      Nº            096/2002

SPU                Nº        01400839-4

APROVADO EM:         19.02.2002

MARCONDES ROSA DE SOUSA

           Presidente do CEC
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